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RESUMO

O desempenho organizacional é um dos temas mais relevantes nas pesquisas sobre o setor 
público. Porém, características específicas, como o amplo escopo de atuação, a diversidade 
de objetivos institucionais e a multiplicidade de partes interessadas, tornam complexa a 
implantação de sistemas de medição de desempenho (SMDs), cujos elementos principais 
são os indicadores de desempenho. A ausência de processos estruturados para construção 
desses indicadores, considerando as características do setor público, compromete a 
obtenção de benefícios associados à implementação dessas ferramentas, como a melhoria 
na eficácia da tomada de decisões. Este estudo tem como objetivos propor processo 
estruturado para construção de indicadores de desempenho voltados à administração 
pública, com base na avaliação e na consolidação de abordagens e elementos já utilizados 
em sistemas de medição de desempenho organizacional, bem como buscar superar as 
limitações associadas à implementação deles. Trata-se de pesquisa básica, exploratória, de 
abordagem qualitativa, realizada por meio de pesquisa bibliográfica, em que foram analisados 
39 artefatos − guias, manuais e materiais similares. A análise de conteúdo permitiu identificar 
14 abordagens distintas, para construção de indicadores de desempenho; 43 atributos; 
e 20 critérios, para validação. Esses elementos foram avaliados à luz das restrições que 
comprometem sua implementação no setor público. A maior contribuição da pesquisa foi 
gerar processo estruturado e sinérgico para construção de indicadores de desempenho 
especificamente voltados para a realidade da gestão pública. A proposta pode servir como 
referência prática tanto para pesquisadores quanto para gestores e apoiar a aplicação efetiva 
de medição de desempenho na administração pública.

Palavras-chave: atributos; critérios de validação; indicadores de desempenho organizacional; 
construção; inovação; setor público.

ABSTRACT

Organizational performance is one of the most prominent topics in public sector 
research. However, specific characteristics such as the broad scope of action, diversity 
of institutional objectives, and multiplicity of stakeholders make the implementation of 
Performance Measurement Systems (PMSs) – whose core elements are performance 
indicators – particularly complex. The absence of structured processes tailored to the 
public sector hampers the effectiveness of these systems and undermines their potential 
benefits, including enhanced decision-making. This study aims to propose a structured 
and innovative process for constructing performance indicators in public administration, 
based on the evaluation and synthesis of approaches and elements already adopted in 
organizational performance measurement systems. It is a basic, exploratory, and qualitative 
research conducted through a bibliographic review of 39 artifacts (guides, manuals, and 
similar documents). Content analysis revealed 14 distinct methodological approaches, 43 
key attributes, and 20 validation criteria. These elements were critically assessed in light 
of the main constraints faced in public sector implementation. The main contribution of 
the study is the development of a structured and synergistic process specifically designed 
to construct performance indicators suitable for the public sector. The proposed model 
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provides a practical reference for both researchers and public managers, promoting more 
effective performance measurement in public administration.

Keywords: attributes; validation criteria; performance indicators; indicator design; innovation; 
public sector.
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1.	 INTRODUÇÃO

A busca por transparência, eficiência e qualidade nos serviços oferecidos à sociedade pelo 
setor público torna os indicadores de desempenho organizacional essenciais para direcionar 
decisões e acompanhar resultados. Componentes dos sistemas de medição de desempenho 
(SMDs), ao considerar variáveis como região, tempo e custo adequados, favorecem a 
construção de indicadores mais eficazes. No entanto, a falta de processo claro e estruturado 
compromete a efetividade da gestão pública.

Diante desse contexto, foram levantadas as seguintes questões de pesquisa: quais métodos, 
atributos e critérios de validação a administração pública propõem para construção de 
indicadores de desempenho em seus órgãos? Tais elementos podem ser consolidados para 
construção de novo processo?

Com base nessas questões, este estudo teve como objetivos propor processo estruturado 
para construção de indicadores de desempenho no setor público, fundamentado na avaliação 
e na consolidação de abordagens e elementos já existentes em sistemas de medição 
de desempenho organizacional, bem como buscar superar as limitações associadas à 
implementação deles. Para tanto, foram identificados, por meio de pesquisa bibliográfica, 39 
artefatos − guias, manuais etc., que revelaram 14 abordagens distintas para construção desses 
indicadores, bem como 63 elementos, entre atributos e critérios de validação. Esses achados 
foram analisados qualitativamente, sob a ótica das limitações específicas do setor público, 
validados e organizados de forma estruturada. O resultado foi a consolidação de método 
inovador para construção de indicadores de desempenho nesse contexto, composto por quatro 
fases e 14 etapas.

A literatura destaca os benefícios da medição de desempenho na administração pública, 
como: i) promoção da accountability, do aprendizado organizacional e de benchmarking entre 
órgãos (Speklé; Verbeeten, 2014); ii) monitoramento de resultados e melhoria contínua (Moura 
et al., 2020); iii) fortalecimento da transparência organizacional (Buics; Süle, 2020); iv) suporte 
no estabelecimento de objetivos e prioridades (Bahia, 2021); e v) apoio na tomada de decisões 
(Král, 2022). Todavia, SMDs mal projetados podem ser disfuncionais e gerar consequências 
adversas, resultando em abandono (Arnaboldi; Azzone, 2010) e redução da credibilidade da 
administração pública (Borst; Lako; Vries, 2014). Além disso, aspectos próprios, como amplo 
escopo, restrições legais e orçamentárias, diversidade de objetivos e partes interessadas, 
tornam o setor público um ambiente complexo para a implantação de SMD (Garengo; Sardi, 
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2020), corroborando a afirmativa de Van Der Kolk (2022) de que a medição de desempenho, 
nesse setor, por apresentar vantagens e desvantagens, deve ser contextualizada, seletiva e 
aplicada com cautela.

Nos SMDs, a seleção de indicadores de desempenho organizacional é processo-chave 
(Meričková et al., 2020). Seleções inapropriadas podem resultar no fracasso do modelo adotado 
(Ensslin; Welter; Pedersini, 2022), o que justifica estudos a respeito do tema. Da mesma forma, 
a literatura é farta em apontar limitações para a implementação de tais indicadores e de 
SMDs (Brasil, 2009; Uchoa, 2013; Moura et al., 2019; De Waele et al., 2021; Deschamps, 2022). 
Pesquisas seminais sobre medição de desempenho organizacional, como as de Kaplan e 
Norton (1992), Bourne et al., (2000) e Franco-Santos et al., (2007), focam nos sistemas como um 
todo, mas negligenciam o processo de construção dos indicadores − lacuna que evidencia a 
necessidade de pesquisas específicas sobre o tema.

Para Cavalcante (2012), os indicadores de desempenho são elementos essenciais para a 
apuração objetiva dos resultados de programas governamentais, como os planos plurianuais 
(PPAs), implantados na administração pública brasileira, em âmbito municipal, estadual e 
federal. Vários órgãos dessas esferas possuem materiais próprios − guias, manuais e cartilhas, 
que abordam tanto a construção de indicadores de desempenho (Brasil, 2020; Bahia, 2021; 
Rio de Janeiro, 2020; Uchoa, 2013) quanto os atributos que os compõem, a exemplo do nível 
de desagregação geográfica dos resultados de medição (Brasil, 2018b; São Paulo, 2023) e dos 
elementos de validação, como tempestividade e economicidade das medições (Brasil, 2022; 
Paraná, 2023).

Este artigo apresenta a seguinte estrutura: a esta introdução, segue-se a revisão de literatura, 
com a fundamentação teórica necessária. Na sequência, expõe-se a metodologia adotada na 
pesquisa, apresentam-se os resultados e as respectivas discussões e implicações práticas, 
concluindo-se com as considerações finais sobre o estudo.

2.	 REVISÃO DE LITERATURA

A pandemia de covid-19 e os desafios climáticos recentes reforçaram a centralidade do setor 
público e a importância da medição de desempenho nesse contexto (Leca; Laguecir, 2023). 
Antes desses marcos, o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 16, da Organização 
das Nações Unidas (ONU), já defendia “instituições eficazes, responsáveis e transparentes em 
todos os níveis” (ONU, 2024).

Desde o paradigma do New Public Management (NPM), o setor público tem incorporado 
práticas consagradas no setor privado, destacando-se a adoção de indicadores de 
desempenho (Hood, 1995; Silva, 2022). Esses elementos são essenciais nos SMDs para avaliar 
a evolução de processos, projetos, organizações, programas e políticas públicas (Uchoa, 2013).

Indicadores de desempenho são parâmetros numéricos de mensuração que expressam 
informações qualitativas ou quantitativas (Barbato et al., 2022) a respeito da evolução de um 
objeto (Brasil, 2020b), valorando objetivos, acontecimentos e situações (Bahia, 2021). Trata-se 
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de elementos indissociáveis dos SMDs (Brasil, 2018a), por medirem, conforme determinada 
dimensão, o comportamento de variáveis estratégicas para a organização. Para Speklé e 
Verbeeten (2014), os SMDs só aprimoram a atuação das instituições públicas, desde que: i) 
sejam previamente definidos de forma clara e sem ambiguidades; ii) estejam alinhados aos 
objetivos organizacionais; e iii) os atores organizacionais conheçam os aspectos que estão 
sendo mensurados e tenham domínio sobre eles.

Dada a complexidade do setor público, é necessário compreender fatores que influenciam o 
propósito das instituições, como definições, dimensões, contextos e limitações (Moura et al., 
2020). Entre os principais obstáculos à implementação de SMDs, destacam-se: i) resistência à 
mudança de cultura organizacional e falta de engajamento da força de trabalho (Brasil, 2011); 
ii) existência de fragilidades na comunicação interna (Moura et al., 2020); iii) inexistência de 
modelo universal de SMD aplicável a todas as realidades (Gębczyńska; Brajer-Marczak, 2020); 
e iv) adoção de práticas diversas das previstas nos protocolos formais de medição (Smith; 
Halligan; Mir, 2021). Esses fatores evidenciam a complexidade envolvida na avaliação de 
performance nesse setor. O Quadro 1 registra outras limitações diretamente relacionadas aos 
indicadores de desempenho.

Quadro 1 − Pontos críticos para medição de desempenho no setor púbico

Ponto crítico Descrição Fonte

Ambiguidade
Falta de clareza e consistência − causal ou 
intencional − na medição de desempenho

Speklé e Verbeeten (2014) e 
Ensslin, Welter e Pedersini, (2021)

Confiança 
excessiva

Excesso de confiança em resultado de 
indicador, sem avaliação ampla e profunda

Diamond (2005) apud Cavalcante 
(2007)

Conflito entre 
stakeholders

Dificuldade no ajuste de métrica e de 
indicador, devido à diversidade de partes 

interessadas

Oppi, Campanale e Cinquini (2022) 
e Leca e Laguecir (2023)

Dimensionamento 
de meta

Indicador com meta mal dimensionada, 
desconsiderando a realidade dos resultados

Siverbo, Cäker e Åkesson (2019) e 
Ensslin, Welter e Pedersini (2022)

Excesso de 
indicadores

Elevada e prejudicial quantidade de 
indicadores, devido ao volume de 
informação coletada e não gerida

Diamond (2005) apud Cavalcante 
(2007) e Uchoa (2013)

Influência política
Escolha de indicador de fácil medição 

e gestão, para esconder fragilidade 
institucional

Bracci, Maran e Inglis (2017)

Interpretação e 
divulgação de 

resultado

Dificuldade na comunicação de medição e 
na interpretação e divulgação de resultado

Diamond (2005) apud Cavalcante 
(2007) e Melo e Mota (2020)

Indicador 
subdesenvolvido

Indicador desenvolvido de forma limitada ou 
muito seletiva; ou com pouca utilização

Siverbo, Cäker e Åkesson (2019) e 
Smith, Halligan e Mir (2021)
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Ponto crítico Descrição Fonte

Qualidade de 
dado e medição

Dado e/ou medição de baixa qualidade ou 
confiabilidade

TCU (Brasil, 2011), Cavalcante 
(2012) e

Deschamps (2022)

Resultado 
intangível

Dificuldade na construção de indicador para 
dimensão intangível, como valor público e 

social gerado pelo setor público

CC-PR (Brasil, 2018a), Moura et al. 
(2019) e Ensslin, Welter e Pedersini 

(2022)

Seleção 
inapropriada

Seleção e uso de indicador inapropriado ou 
inadequado

Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPO) 

(Brasil, 2009, 2010) e Ensslin, 
Welter e Pedersini (2022)

Significância da 
medição

Adoção de indicador sem importância 
institucional, apenas pela facilidade de 

medição

MPO (Brasil, 2009, 2010) e De 
Waele et al. (2021)

Substituição 
precoce

Troca sistemática e rápida de indicador, sem 
comparação e/ou aprendizado institucional

Oppi, Campanale e Cinquini (2022)

Uso distorcido
Indicador empregado como fim, e não como 

parte de amplo processo avaliativo

Diamond (2005) apud Cavalcante 
(2007), MPO (Brasil, 2018b) e STJ 

(Brasil, 2020c)

Uso simbólico
Indicador empregado apenas para legitimar 

externamente a organização
ME (Brasil, 2020a) e Gębczyńska e 

Brajer-Marczak, (2020)

Fonte: elaborado pelos autores.

As fontes relacionadas no Quadro 1 revelam que as limitações foram identificadas tanto por 
estudos acadêmicos quanto por órgãos públicos brasileiros. Como exemplo, no PPA federal 
brasileiro para o período 2004-2007, Cavalcante (2007, 2012) já havia identificado pontos de 
melhoria em relação aos indicadores de desempenho, dentre eles os seguintes: i) mensuração 
efetiva alcançada por menos da metade dos indicadores previstos; ii) inexistência de relação 
de causalidade clara entre as variáveis envolvidas; iii) definição de metas pouco realistas; e iv) 
baixa confiabilidade das fontes de dados e das informações geradas (Cavalcante, 2007). Duas 
décadas depois, o PPA 2024-2027 ainda apresenta fragilidades semelhantes, especialmente 
na definição de indicadores e metas, que concentram o maior número de inconsistências 
apontadas pelo TCU (Brasil, 2024), o que reforça a importância de estudos específicos sobre o 
tema, antes mesmo de os SMDs serem abordados.

Para que cumpram sua função, os indicadores devem atender a critérios de qualidade 
(Ambrozewicz, 2015). No setor público, espera-se que sejam precisos, claros, coerentes, 
relevantes e comparáveis, para a tomada de decisões (Mustea; Mihiţ; Lobonţ, 2021), além de 
possuírem quesitos importantes, como disponibilidade, economicidade e confiabilidade de 
fonte de dados (Tuck; Zaleski, 1996); especificidade (Jääskeläinen, 2013); seletividade (Gao, 
2015); confiabilidade metodológica e objetividade (Giaquinto, 2017).
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Quanto à composição, para Jääskeläinen e Lönnqvist (2009), indicadores devem conter 
informações mínimas, como nome, medida, objetivo, fonte de dados, cálculo, meta, 
responsável, frequência e forma de divulgação. Giaquinto (2017) destaca a relevância da 
definição de metas objetivas, enquanto Wall e Martin (2003) enfatizam a importância de 
estabelecer parâmetros comparativos.

Em relação à construção de indicadores de desempenho no setor público brasileiro, os 
documentos técnicos Indicadores de desempenho e mapa de produtos e Indicadores de 
programas: guia metodológico, elaborados pela Secretaria de Gestão (Seges) do MPO, 
publicados em 2000 e 2010, respectivamente, propõem processo estruturado em sete 
etapas. Embora a proposta tenha sido amplamente adotada, existem lacunas na aplicação 
prática da metodologia que ainda resultaram nas falhas apontadas por Cavalcante (2007) e 
pelo próprio governo federal (Brasil, 2024).

Liu et al. (2010) propõem método para construção de indicadores de desempenho para 
o setor público estruturado nas seguintes etapas: i) definição da missão, para orientar a 
medição; ii) identificação do que será medido e por qual motivo; iii) determinação de como 
será feita a medição, com base nas dimensões de desempenho; iv) revisão e consolidação 
dos indicadores. Trata-se de um dos poucos estudos encontrados que abordam a 
construção de indicadores de desempenho no contexto governamental.

A inovação processual é crucial no setor público, para superar limitações estruturais (Tidd; 
Bessant, 2015). Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) (2018), um processo significativamente diferente e já adotado configura inovação. O 
objetivo deste estudo, portanto, é mapear métodos e componentes utilizados na construção 
de indicadores de desempenho para órgãos públicos e, com base nesse levantamento, 
apresentar proposta de processo consolidado.

3.	 METODOLOGIA 

Esta pesquisa classifica-se como básica, de natureza exploratória e abordagem qualitativa, 
voltada à interpretação de fenômenos observados e à atribuição de significados aos 
achados (Farias Filho; Arruda Filho, 2015). Em relação ao procedimento metodológico 
adotado, valeu-se de pesquisa bibliográfica, para identificação de abordagens e elementos 
necessários à construção de indicadores de desempenho para órgãos públicos, por meio 
de artefatos produzidos e divulgados por fontes oficiais da administração pública brasileira. 
Optou-se por esse procedimento por sua aderência à pesquisa exploratória (Marconi; 
Lakatos, 2021). A escolha das fontes fundamentou-se em Akim e Mergulhão (2015), que 
apontam a pertinência de documentos técnicos na composição da literatura sobre medição 
de desempenho no setor público.

Para balizar a pesquisa bibliográfica, Gil (2022) propõe 12 etapas, elencadas no Quadro 2, 
acompanhadas das descrições dos procedimentos exigidos em cada uma delas.
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Quadro 2 − Planejamento e organização da pesquisa bibliográfica

Etapas Resultados dos procedimentos exigidos

1. Escolha do tema Construção de indicadores de desempenho para o setor público.

2. Levantamento 
bibliográfico prévio

Manuais, guias e artefatos correlatos, emitidos por fontes oficiais da 
administração pública federal.

3. Formulação do 
problema de pesquisa

Quais métodos, atributos e critérios de validação a administração 
pública propõe para construção de indicadores de desempenho em 

seus órgãos?

4. Elaboração do plano 
provisório da pesquisa

Limitar o contexto a órgãos públicos.
Restringir consulta a fontes provenientes da administração pública 

brasileira.
As fontes de pesquisa devem conter, ao menos, um dos elementos 

abaixo.
- Método/fases/etapas/roteiro para criação de indicadores de 

desempenho
- Atributos necessários aos indicadores de desempenho

- Critérios de validação desses indicadores

5. Identificação das 
fontes

Manuais, guias e artefatos similares, provenientes de fontes oficiais da 
administração pública federal e estadual.

6. Localização das 
fontes

7. Obtenção do material 
de interesse

Por meio de pesquisa nos sites oficiais dos três Poderes do governo 
federal, Poder Executivo das unidades federativas, órgãos de controle 

(tribunais de contas e controladoria), escolas e institutos governamentais 
de estudo e pesquisa da Administração Pública.

8. Leitura do material
9. Realização de 
apontamentos

10. Realização de 
fichamentos

Realizado em apartado.

11. Construção da lógica 
do trabalho

Identificar, relatar e sintetizar métodos de construção, critérios de 
validação e atributos necessários para os indicadores de desempenho.

12. Redação do relatório Apresentado após cumpridas as etapas, com resultados e discussões.

Fonte: elaborado pelos autores, com base nos dados de Gil (2022).

A etapa inicial do Quadro 2 foi atendida, conforme descrito anteriormente. Em seguida, realizou-
se exploração preliminar do tema, com base em 15 documentos produzidos por órgãos federais 
dos Poderes Executivo e Judiciário, selecionados por sua representatividade e acessibilidade 
nos respectivos sites institucionais. Utilizou-se metodologia similar à de Silva e Corrêa (2023), 
porém com foco exclusivo em repositórios oficiais. Não foram encontradas publicações dos 
órgãos do Poder Legislativo federal.

Com o problema de pesquisa definido e os critérios estabelecidos, ampliaram-se, na quinta 
etapa, as fontes, incluindo-se manuais estaduais para elaboração do PPA e publicações 
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dos Tribunais de Contas Estaduais (TCEs), dada a relevância que os indicadores têm para 
esses órgãos (Cavalcante, 2007). Na sexta etapa, foram realizadas buscas nos sites do Poder 
Executivo e dos TCEs de todos os estados e do DF, resultando em 26 novos artefatos. Ao 
todo, 41 documentos foram identificados, dos quais 39 atenderam aos critérios da pesquisa 
bibliográfica definidos na sétima etapa. As unidades federativas que não apresentaram 
materiais aderentes aos critérios da etapa não foram consideradas.

As etapas oito, nove e dez da metodologia adotada foram realizadas em apartado. Optou-
se, para a décima primeira etapa, pela organização das informações em quadros, com 
o objetivo de facilitar a análise de conteúdo, a resposta aos problemas formulados e o 
desenvolvimento de discussões.

4.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta o percentual de respostas ao problema formulado, conforme o objetivo de 
medição das fontes da pesquisa bibliográfica.

Tabela 1 − Percentual de respostas positivas às questões da pesquisa, conforme o objetivo de 

medição dos artefatos

Objetivo de medição do artefato

Tema da questão de pesquisa

Método de 
construção de 

indicadores

Critérios de 
validação de 
indicadores

Atributos 
necessário aos 

indicadores

Desempenho de programas do PPA 
(n=27)

19% (n=5) 74% (n=20) 78% (n=21)

Desempenho organizacional (n=10) 80% (n=8) 90% (n=9) 80% (n=8)

Desempenho de processos (n=2) 100% (n=2) 100% (n=2) 100% (n=2)

TOTAL (n) = 39 15 31 31

Fonte: elaborada pelos autores.

A Tabela 1 revela que o tema abordado nas questões de pesquisa é tratado pelos três 
grupos de fontes, sendo comum em indicadores do PPA, organizacionais e de processos, 
apesar da variação no percentual de respostas positivas às questões de pesquisa. Pelas 
respostas, confirma-se que atributos e critérios de validação são temas amplamente tratados 
pelas fontes da pesquisa bibliográfica: 31 delas (79%) os abordaram. Por outro lado, apenas 
15 fontes (38%) contêm abordagens sobre a construção de indicadores de desempenho, 
evidenciando a dificuldade de se encontrar tal tópico na literatura, como já mencionado. Na 
sequência, são apresentados e discutidos os resultados encontrados, de acordo com cada 
questão de pesquisa.



Construção de indicadores de desempenho organizacional para o setor público: atributos e critérios de validação em proposta inovadora

279Janeiro - Junho  |  2025 

4.1	 ABORDAGENS PARA CONSTRUÇÃO DE INDICADORES DE DESEMPENHO 
ORGANIZACIONAL

As 15 fontes de pesquisa que propõem abordagens para construção de indicadores o 
fazem por meio de sequência de etapas ou atividades, muitas delas comuns entre as fontes, 
denominadas “passos” (Bahia, 2021; Brasil, 2011; Uchoa, 2013). Na análise desses passos, 
verificou-se que, em função das atividades que representam, eles podem ser agrupados entre 
os referentes a planejamento, elaboração, definição, validação dos indicadores, medição e 
relato de seus resultados, como mostra o Quadro 3.

Quadro 3 – Síntese dos passos para construção de indicadores, de acordo com as fontes 

consultadas

Fonte: elaborada pelos autores.

O Quadro 3 organiza os 14 métodos por data e objetivo. A maioria das abordagens tem entre 
quatro e dez etapas e foca na construção dos indicadores. Apenas três (Bahia, 2021; Brasil, 
2009, 2018c) incluem também medição, análise e comunicação. Os grupos e passos dispostos 
no Quadro 3 serão analisados e discutidos na seção seguinte.

4.2	 ATRIBUTOS DOS INDICADORES DE DESEMPENHO ORGANIZACIONAL

Os resultados do Quadro 3 evidenciam a necessidade de elementos (atributos) que adequam 
o indicador para sua função, como nome, medição, fontes de dados, fórmula de cálculo etc. O 
constructo “atributo” foi adotado neste estudo por necessidade de padronização das tipologias 
relativas aos indicadores (Alach, 2016), pois os atributos também são denominados como 
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“componentes básicos do indicador” (Bahia, 2021); “informações do indicador” (Brasil, 2020b) e 
“metadados do indicador” (Brasil, 2020a).

Conforme o Quadro, 1,82% das fontes de pesquisa apresentaram atributos necessários aos 
indicadores, sendo identificados 43 desses elementos. De acordo com essa quantidade e para 
facilitar sua aplicação e disseminação, eles foram organizados em três grupos, conforme objetivos 
comuns e ordem cronológica de emprego: i) na própria elaboração dos indicadores; ii) nos 
procedimentos e nas responsabilidades do cálculo dos indicadores; e iii) no relato dos resultados.

O Quadro 4 ordena todos os atributos identificados, destacados pela cor de agrupamento, 
conforme a frequência com que foram citados nas fontes de pesquisa que os referenciaram. 
Além disso, apresenta a distribuição percentual das citações a esses critérios, segundo os 
diferentes objetivos de medição das fontes utilizadas na pesquisa bibliográfica.

Quadro 4 − Distribuição dos atributos dos indicadores de desempenho

Legenda: faixa percentual da frequência relativa

Fonte: elaborada pelos autores.
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O Quadro 4 revela que as fontes que visam a medir programas do PPA apresentam maior 
diversidade de atributos. Os atributos com frequência absoluta maior ou igual a dez englobam 
aqueles comuns aos objetivos de medição das três fontes, em que predominam os atributos 
catalogados para cálculo do indicador. Em contraponto, o atributo “valor medido” aparece 
em apenas duas fontes, sugerindo que a medição e a comunicação dos resultados ainda são 
tratadas como fases subsequentes (Christensen; James, 2020).

4.3	 CRITÉRIOS DE VALIDAÇÃO DOS INDICADORES DE DESEMPENHO ORGANIZACIONAL

Os critérios de validação permitem a análise da qualidade e a triagem dos indicadores de 
desempenho. A pesquisa identificou 20 critérios, apresentados no Quadro 5.

Quadro 5 − Distribuição dos critérios de validação dos indicadores de desempenho

Legenda:	 (E) Critérios para validação da elaboração do indicador

		  (C) Critérios para validação do cálculo do indicador

		  (R) Critérios para validação do relato dos resultados

faixa percentual da frequência relativa

Fonte: elaborada pelos autores.
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Assim como os atributos, os critérios de validação foram organizados em grupos, segundo 
seus objetivos e a sequência cronológica das etapas: i) elaboração dos indicadores; ii) definição 
dos procedimentos e das responsabilidades do cálculo; e iii) validação da apresentação dos 
resultados. No Quadro 5, constata-se que as fontes que visam à medição de programas do 
PPA também apresentam maior variedade de critérios de validação. Entre eles, 12 critérios com 
frequência absoluta superior a dez citações são comuns aos três grupos de fontes da pesquisa. 
A análise da frequência relativa desses critérios, de acordo com os objetivos de tais fontes, 
acompanha a frequência absoluta na tendência de queda gradual.

Após a identificação e o mapeamento dos métodos de construção, dos atributos e dos critérios 
de validação dos indicadores de desempenho para o setor público, resultantes da pesquisa 
bibliográfica, analisam-se esses elementos à luz dos fatores que limitam sua implementação, 
com vistas à consolidação de proposta metodológica inédita.

Constatou-se, inicialmente, que atributos e critérios de validação são elementos técnicos 
indispensáveis à construção dos indicadores, já que a maioria das abordagens listadas no 
Quadro 3 os inclui nas etapas de elaboração e definição. A definição dos atributos compõe 
não apenas um passo específico de algumas das abordagens apresentadas. Algumas fontes 
apontam que as informações geradas por esses elementos facilitam o processo de construção 
dos indicadores (Goiás, 2019; Mato Grosso, 2022; Uchoa, 2013). A ordenação cronológica dos 
atributos, conforme apresentada no Quadro 4, reforça essa constatação.

Os atributos também viabilizam a formalização e o registro dos indicadores, por meio de fichas 
estruturadas com base nesses elementos (Brasil, 2018b, 2020c). Bahia (2021), por exemplo, 
propõe a Ficha de Documentação do Indicador. Outros modelos incluem a Ficha de Cadastro 
do Indicador (Brasil, 2023), a Ficha de Descrição (Brasil, 2020c) e a Ficha Técnica (São Paulo, 
2023), evidenciando formas adicionais de uso dos atributos.

Os resultados do Quadro 4 também fundamentam o registro formal dos indicadores e 
abrangem temas centrais como os ODS da ONU (Cloete, 2018); a atenção aos stakeholders 
— sobretudo os cidadãos — mediante desagregações possíveis dos resultados (Moura et al., 
2019); e a efetividade dos SMDs, ao garantir relações de causa e efeito entre os indicadores 
(Uchoa, 2013).

Os critérios de validação dos indicadores de desempenho compõem mais de um passo entre 
os métodos avaliados. O Quadro 3 demonstrou seu emprego na avaliação da qualidade dos 
indicadores em construção (Brasil, 2010, 2012, 2018b, 2020c; Uchoa, 2013); na triagem prévia 
(Bahia, 2021; Brasil, 2000, 2009, 2020a; Rio de Janeiro, 2020); e na validação ao final do 
processo (Brasil, 2010, 2012, 2018b, 2020b; Mato Grosso, 2022).

Assim como os atributos, os critérios de validação foram agrupados conforme as etapas de 
construção dos indicadores (elaboração, cálculo e relato dos resultados). Algumas fontes 
destacam critérios essenciais, como validade (Brasil, 2010, 2012; Rio de Janeiro, 2020); utilidade 
(Brasil, 2012; Rio de Janeiro, 2020); e publicidade (Rio de Janeiro, 2020). O MPO (Brasil, 2010) 
sugere diferenciá-los entre essenciais para a organização, cujo não atendimento eliminaria 
o indicador em construção, e os demais, que, mesmo sendo importantes, classificariam os 
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indicadores para posterior seleção. A pesquisa bibliográfica resultou em conjunto de critérios 
próprios para as ações construtivas e de relato do indicador, que podem ser adotados 
parcial ou integralmente, apoiados pela ordenação no Quadro 5, a depender do cenário e da 
maturidade organizacionais.

No que se refere aos métodos de construção, o Quadro 3 organizou as abordagens 
identificadas por meio de passos agrupados conforme as atividades correspondentes. Esses 
passos foram posteriormente consolidados em etapas, e estas, agrupadas em quatro fases: 
planejamento, elaboração, definição e validação.

As atividades relativas à medição do desempenho e ao relato dos resultados vão além do 
escopo de criação de indicadores de desempenho e, por esse motivo, foram excluídas da 
análise. O Quadro 6 apresenta as fases e as etapas resultantes da análise das abordagens 
apresentadas no Quadro 3.

Quadro 6 − Organização das abordagens para criação de indicadores

Fase Etapa Fundamentação

Planejamento

1. Compreender 
condições 

institucionais 
de medição de 
desempenho.

Realizar diagnóstico preliminar (Bahia, 2021); planejar, 
com a alta direção (Brasil, 2020b); identificar problema 
a ser solucionado (Mato Grosso, 2022); ponderar entre 
necessidades e restrições (Brasil, 2012, 2018b, 2020c); 
compreender contexto organizacional e político (Brasil, 

2012); identificar interesses dos stakeholders (Brasil, 2010, 
2012).

2. Identificar 
objetivo ou missão 

envolvida.

Analisar objetivos institucionais (Brasil, 2010, 2011; Rio de 
Janeiro, 2020); selecionar objetivo a ser alcançado (Mato 

Grosso, 2022; Uchoa, 2013).

3. Determinar objeto 
de medição.

Identificar objeto de medição (Brasil, 2009, 2011, 2018c, 
2020a; Bahia, 2021); identificar produtos e serviços (Brasil, 

2000, 2011).

4. Identificar fatores 
críticos de sucesso 

específicos.

Identificar fatores críticos de sucesso à implementação 
dos indicadores (Bahia, 2021; Brasil, 2018c, 2022; Uchoa, 

2013).
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Fase Etapa Fundamentação

Elaboração

5. Selecionar 
dimensões de 

medição. 

Identificar dimensões de medição de desempenho 
a serem utilizadas (Brasil, 2000, 2009, 2022; Rio de 

Janeiro, 2020).

6. Definir tipo de 
indicador.

Definir tipos de indicadores (Brasil, 2010, 2012).

7. Propor 
indicadores de 
desempenho.

Definir indicadores (Bahia, 2021; Brasil, 2000, 2018c, 
2020a); propor indicadores, conforme objetivos 
definidos (Uchoa, 2013); descrever e interpretar 

indicador (Mato Grosso, 2022); mapear indicadores 
candidatos (Brasil, 2010, 2012, 2018b, 2020c).

8. Detalhar 
indicadores, 

conforme seus 
atributos.

Detalhar atributos do indicador (Bahia, 2021; Brasil, 
2009, 2018c, 2020a, 2020b, 2022; Rio de Janeiro, 2020); 

descrever indicador, conforme seus atributos (Mato 
Grosso, 2022).

9. Avaliar 
indicadores, 

conforme critérios 
de qualidade.

Avaliar e triar indicadores, conforme critérios de 
validação (Bahia, 2021; Brasil, 2000, 2009, 2010, 2011, 

2018c, 2020a, 2020b; Rio de Janeiro, 2020; Uchoa, 
2013); verificar requisitos de qualidade – atributos 

(Brasil, 2011); realizar análise trade-off qualitativa (Brasil, 
2010, 2012, 2018b, 2020c).

10. Estabelecer 
plano de ação.

Definir plano para superar fatores críticos de sucesso 
identificados e alcançar objetivos propostos (Uchoa, 

2013).

11. Realizar análise 
com partes 

interessadas.

Selecionar, preliminarmente, com partes interessadas 
(Bahia, 2021; Brasil, 2009, 2000); fazer análise trade-

off com partes interessadas (Brasil, 2010, 2012, 2018b, 
2020c); selecionar indicadores que atendem ao plano 

de ação (Uchoa, 2013).
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Fase Etapa Fundamentação

Definição

12. Construir 
fórmulas e método 

de cálculo.

Construir fórmulas para medição (Bahia, 2021; Brasil, 
2009); descrever procedimento de cálculo (Mato Grosso, 

2022).

13. Definir fontes e 
forma de coleta de 

dados.

Verificar base de dados, para cálculo do indicador (Mato 
Grosso, 2022); definir forma de coleta de dados (Bahia, 

2021; Rio de Janeiro, 2020); realizar coleta de dados 
(Brasil, 2009).

14. Estabelecer 
linha de base ou de 

comparação.

Identificar linhas de base (Brasil, 2020b); verificar situação 
atual dos indicadores (Brasil, 2018c); estabelecer 

referências de comparação (Rio De Janeiro, 2020).

15. Fixar metas
Estabelecer, definir ou fixar metas (Bahia, 2021; Brasil, 
2000, 2009, 2011, 2018c, 2020a, 2022; Mato Grosso, 

2022). 

16. Definir intervalo 
entre medições.

Definir periodicidade de medição (Bahia, 2021).

17. Definir 
responsabilidades.

Definir responsáveis pelas ações (Bahia, 2021; Brasil, 
2009, 2022; Rio de Janeiro, 2020).

18. Realizar 
reavaliação técnica.

Reavaliar qualidade dos indicadores, conforme critérios 
de validação (Uchoa, 2013); avaliar, conforme critérios de 

validação (Brasil, 2010, 2012, 2018b, 2020c).

19. Realizar ajustes 
necessários.

Analisar e ajustar indicadores (Uchoa, 2013); verificar 
ajustes necessários (Brasil, 2012, 2018b, 2020b, 2020c).

Validação

20. Realizar 
validação final dos 

indicadores.

Validação final com stakeholders (Bahia, 2021; Brasil, 
2009); revisão com stakeholders (Brasil, 2000); avaliar 
indicadores (Brasil, 2020a); validar indicadores (Brasil, 

2020b; Mato Grosso, 2022).

21. Realizar seleção 
dos indicadores.

Selecionar indicadores alinhados com a estratégia 
adotada Uchoa, 2013); selecionar indicadores (Brasil, 

2020a).

Fonte: elaborado pelos autores.

Na sequência, as etapas apresentadas no Quadro 6 são analisadas e discutidas, visando à sua 
validação ou refutação.

A implementação de SMDs em instituições públicas demanda, entre outros fatores, 
envolvimento ativo da liderança (Welter; Ensslin, 2021). Etapas fundamentais nesse processo 
incluem as seguintes: i) compreensão das condições organizacionais de medição de 
desempenho (1), pois a cultura organizacional pode ser uma barreira à implantação de SMD em 
instituição pública (Brasil, 2011); ii) identificação do objetivo ou da missão envolvida (2) (Welter; 
Ensslin, 2021); iii) definição precisa do objeto de medição de desempenho (3), especialmente 
diante da multiplicidade de finalidades que caracterizam o setor público; iv) identificação de 
fatores críticos de sucesso (4). A ausência de clareza nesses elementos representa ponto crítico 
recorrente em projetos de SMD nesse contexto. (Moura et al., 2019).
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Na descrição do objeto de medição, os atributos “objeto de mensuração”, “finalidade” e 
“justificativa” (apresentados no Quadro 4) contribuem para a definição do que será medido, 
seus propósitos e a motivação de sua escolha. Assim, em sinergia com a etapa anterior, pode-
se evitar um elemento crítico, que é a construção de indicadores sem importância institucional, 
apenas pela facilidade de medição (Brasil, 2009; De Waele et al., 2021).

A identificação de fatores críticos de sucesso (4) refere-se às competências essenciais 
requeridas da organização ou de seus agentes, para viabilizar o alcance dos objetivos 
estabelecidos (Francischini, 2017). Por isso, sua avaliação, realizada após a definição do objetivo 
e do objeto de medição, proporciona avaliação mais direcionada dos fatores críticos de sucesso 
em relação ao objeto em análise e ao indicador em construção. Assim, atesta-se a relevância da 
fase de planejamento, que possibilita a antecipação de cenários adversos e a adoção de ações 
preventivas à construção dos indicadores, como o alinhamento organizacional, antes mesmo do 
início da construção deles.

A fase de elaboração de indicadores inicia-se com a definição das dimensões de medição (5), 
que são pontos-chave para esse processo (Franco-Santos et al., 2007), havendo necessidade 
de múltiplas dimensões de medição para se capturar atividades e resultados relevantes para o 
setor público (Moura et al., 2019; Tallens Junior et al., 2024).

Quanto ao tipo de indicador a ser construído (etapa 6), não se trata de escolha didática. Na 
mais importante taxonomia dos indicadores, eles se dividem entre indicadores de esforço, 
associados a insumos e processos de trabalho, e indicadores de resultado, relativos às saídas 
produzidas e aos respectivos resultados (Fryer; Antony; Ogden, 2009), numa relação de causa e 
efeito (Bahia, 2021; Uchoa, 2013).

Para a etapa seguinte (7), as fontes sugerem diversas formas de proposição inicial de 
indicadores: i) por meio de consulta à alta administração e alinhamento com ela (Brasil, 2020b); 
ii) mediante ponderação entre possibilidades de realização e necessidades organizacionais 
(Brasil, 2012, 2018b, 2020c); e iii) por meio da técnica de brainstorming (Brasil, 2018c) – das 
quais resulta certa quantidade de indicadores prévios, que necessariamente estarão alinhados 
com os resultados das etapas anteriores (objetivo, missão, objeto, dimensão e taxonomia).

Na oitava etapa, detalham-se os indicadores, conforme seus atributos. Para isso, são 
considerados 15 atributos de descrição, apresentados no Quadro 4, dos quais 12 tiveram seu 
emprego sugerido em etapas anteriores, restando três a serem incorporados. De forma geral, 
pressupõe-se que, quanto mais atributos forem utilizados, mais completo e informativo será o 
indicador, o que proporcionará melhores análises nas etapas seguintes.

A nona etapa corresponde ao primeiro filtro de triagem – avaliação dos indicadores, segundo 
critérios de qualidade. Como se trata de fase de elaboração dos indicadores, pode-se triá-los 
por meio dos respectivos critérios, em quantidade de seis, conforme o Quadro 5. Após essa 
etapa, Uchoa (2013) é a única fonte a propor plano de ação para superar os fatores críticos de 
sucesso identificados e alcançar os objetivos propostos (etapa 10). Trata-se de ação de valor, 
que pode abranger outras fases, representando não uma etapa, mas a formalização de todo o 
processo de construção dos indicadores.



Construção de indicadores de desempenho organizacional para o setor público: atributos e critérios de validação em proposta inovadora

287Janeiro - Junho  |  2025 

Na etapa final da fase de elaboração (11), tem-se novo filtro: validação com os stakeholders. 
Com o NPM, o setor público passou a considerar as partes interessadas internas e externas, 
que também se valem das medições dos indicadores (Bracci, Maran; Inglis, 2017; Gębczyńska; 
Brajer-Marczak, 2020). A quantidade dessas partes eleva a complexidade do setor público 
(Moura et al., 2019, 2020), e o conflito entre elas é fator limitante à implantação dos SMDs no 
setor (Mimba; Van Helden; Tillema 2007; Oppi; Campanale; Cinquini, 2022).

Portanto, na etapa 11, é essencial a participação de stakeholders internos − lideranças, 
gerentes e servidores − e externos − representações da sociedade e órgãos interessados, 
afetados ou reguladores (Figlio; Kenny, 2009). A seleção inapropriada de indicadores é fator 
que compromete a implantação dos próprios indicadores (Quadro 1), mas essa limitação 
pode ser mitigada por etapas filtrantes, como a de aplicação de critérios de validação e a de 
consulta aos stakeholders.

A fase seguinte prevê a definição de alguns dos atributos classificados por este estudo como 
de cálculo dos indicadores: i) fórmula e procedimento de cálculo (12); ii) fonte de coleta de 
dados (13); iii) linha de base e benchmarking (14); iv) meta (15); v) periodicidade de medição (16); 
e vi) responsáveis por essas ações (17). Com exceção do benchmarking, os demais figuram 
entre os dez atributos mais citados do Quadro 4. As desagregações dos resultados (geográfica 
e outras) são os únicos atributos de cálculo que não foram previstos pelas fontes da pesquisa 
bibliográfica para esta fase, porém, conforme Grøn e Kristiansen (2022) as informações geradas 
pelos indicadores devem atender às necessidades dos que irão recebê-las, como população e 
formuladores de políticas públicas (Tuck; Zaleski, 1996).

Assim, justifica-se a inclusão dos atributos identificados na pesquisa, previstos e não previstos 
inicialmente, pois contribuirão para a construção detalhada dos indicadores, especialmente 
no que se refere à definição de responsabilidades e prazos. Ao término da fase de definição, 
Uchoa (2013) propõe reavaliação técnica da qualidade dos indicadores em construção (etapa 
18), como base nos critérios de validação – medida corroborada em outras fontes. Documentos 
oficiais (Brasil, 2012, 2018b, 2020b, 2020c) sugerem, ainda, a realização de ajustes eventuais, 
como a consolidação de elementos (19). Tais ações podem ser agrupadas em etapa específica 
de validação, orientada por critérios próprios para cálculo dos indicadores. Trata-se de critérios 
aderentes às etapas de definição de atributos de cálculo dos indicadores e que não foram 
utilizados nas etapas anteriores.

A última fase contempla as etapas de validação (20) e seleção dos indicadores (21). O termo 
“validação” advém das ações de legitimar e ratificar indicadores construídos (Bahia, 2021; 
Brasil, 2020c; Mato Grosso, 2022). TCU (Brasil, 2000) utiliza o termo “revisão”; MPO (Brasil, 
2009), a palavra “ponderação”; e Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (Seplag-RJ) 
(Rio de Janeiro, 2020), o termo “legitimação”. Logo, depreende-se que as ações esperadas 
para esta etapa são analisar os indicadores que foram construídos e ratificá-los. Nesse sentido, 
pode-se substituir o termo “validação” por “aprovação”, pelo fato de o primeiro já ter sido 
empregado nas etapas de aplicação dos critérios de validação. Para tanto, as fontes sugerem: 
i) checar a superação das principais limitações organizacionais (Bahia, 2021; Brasil, 2010, 
2012, 2020a, 2020b); ii) consultar gestores e especialistas (Brasil, 2000, 2009); e iii) consultar 
pesquisadores, entidades de classe e entidades fiscalizadoras (Brasil, 2000).
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Quanto à análise da quantidade de indicadores, para Controladoria-Geral da União (CGU) 
(Brasil, 2020a), trata-se de forma de seleção, e não de aprovação. De fato, o excesso de 
indicadores é uma barreira à implantação de SMD (Uchoa, 2013; Gao, 2015), assim como a 
escassez (Tuck; Zaleski, 1996; Smith; Halligan; Mir, 2021). A análise dos indicadores em relação 
à quantidade só é possível com grupos de indicadores. Na seleção dos indicadores validados, 
MPO (Brasil, 2009) propõe limitá-los a quatro ou cinco, por dimensão. Bahia (2021) restringe-
os a nove indicadores, para gestores em cargo estratégico; sete, para cargos intermediários; e 
cinco, para cargos operacionais, tal como o fazem Francischini e Francischini (2017).

4.4	 PROPOSTA E CONTRIBUIÇÕES ESPERADAS

Em síntese, após análise e discussão, as etapas iniciais, apresentadas no Quadro 6, foram 
reduzidas a 14. Na primeira fase, todas as etapas foram mantidas. Na fase seguinte, refutou-se 
a décima etapa. Na fase de definição, a etapa 11 uniu os atributos de cálculo identificados nas 
abordagens. As etapas 18 e 19 foram mescladas, por possuírem os mesmos objetivos. Na fase 
de aprovação, a etapa de homologação foi mais bem definida, distinguindo-se plenamente da 
ação de seleção dos indicadores. Esse novo processo e os demais resultados da pesquisa 
bibliográfica encontram-se sistematizados na Figura 1.

Figura 1 – Proposta de processo para construção de indicadores de desempenho

Fonte: elaborada pelos autores.
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O processo proposto na Figura 1 vai além das fases de elaboração e definição de 
indicadores. Embora sejam duas fases centrais, elas não prescindem da contextualização 
organizacional prevista na fase de planejamento e ao final da fase de aprovação dos 
indicadores criados, por meio de duas etapas: homologação e seleção, distintas das 
ações de validação aplicadas nas fases anteriores. Desta forma, a proposta apresentada 
diferencia-se das abordagens do Quadro 3. Registra-se que, no processo resultante deste 
estudo, a proposição dos indicadores tem início apenas na sétima etapa, após maturação 
organizacional e técnica, exigida nas etapas anteriores, o que pode evitar as restrições da 
medição de desempenho no setor público apresentadas no Quadro 1.

Todas as etapas do processo proposto contêm entregas claras, por meio de componentes 
organizacionais e técnicos, como fatores críticos de sucesso, atributos, stakeholders, 
critérios de validação e meios de homologação e seleção dos indicadores construídos. 
Nesse sentido, a Figura 1 também mostra a sinergia entre os demais elementos da 
pesquisa bibliográfica: atributos e critérios de validação dos indicadores. Esses elementos, 
organizados nos grupos de “elaboração”, “cálculo” e “resultados no indicador” (Quadros 4 
e 5), são, então, empregados nas fases mais aderentes do processo, da seguinte maneira: 
os atributos de elaboração integram as fases de planejamento e elaboração; e os atributos 
de definição dos elementos de cálculo completam a construção do indicador na fase de 
definição. Já os critérios de validação integram duas etapas, como filtros dos indicadores 
de construção: validação ao final da etapa de elaboração e validação ao final da etapa de 
definição, conforme os grupos de critérios apresentados no Quadro 5.

Ao organizar a construção de indicadores de desempenho em fases e etapas, com base em 
análise crítica de abordagens com o mesmo objetivo (Quadro 3), o processo proposto neste 
estudo delas diferencia-se por incorporar fases inexistentes nas abordagens anteriores, 
além de apresentar etapas distintas das previstas individualmente por esses métodos. Por 
esse motivo, a proposta apresentada na Figura 1 configura potencial inovação, se adotada, 
uma vez que, de acordo com a definição da OCDE (2018), trata-se de processo que se 
diferencia significativamente dos anteriores, podendo ser classificado como inovação 
incremental, conforme a tipologia apresentada por Tigre (2019).

Com a aplicação do processo, os resultados das etapas podem ser registrados, como 
apresentado no início desta seção. Os achados desta pesquisa também possibilitam outra 
contribuição: a proposta de registro do indicador, estruturado de acordo com as fases do 
processo e seus principais elementos. O modelo é apresentado na Figura 2.
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Figura 2 − Modelo de registro do indicador

 

Fonte: elaborada pelos autores. 

O modelo proposto abrange integralmente os atributos e os critérios de validação, incluindo 
aqueles relacionados à fase de resultados. Embora esse aspecto vá além da construção em si, 
sua inserção reforça a aplicabilidade dos achados e a demonstração dos resultados.

Em síntese, este estudo apresenta as seguintes implicações e contribuições:

•	 proposta de processo para criação de indicadores de desempenho para órgãos públicos, 
resultante da análise, da depuração e da sistematização de outras 15 abordagens existentes, 
incorporando fatores organizacionais, dimensões de medição, tipologia, atributos, critérios e 
mecanismos de validação e homologação;

•	 catalogação e organização dos atributos que caracterizam os indicadores de desempenho 
em três grupos, conforme os objetivos: i) elaboração do indicador; ii) definição e parâmetros 
de cálculo; e iii) relato de resultados. Esses grupos auxiliam no processo de construção dos 
indicadores e podem ser utilizados na sua formalização;

•	 disposição de rol de 20 critérios para avaliação da qualidade e validação de indicadores de 
desempenho; e

•	 proposta de modelo de fichamento do indicador, que, por si só, não substitui o processo, 
mas formaliza os principais resultados das fases dele, por meio da inclusão de atributos e 
critérios de validação resultantes desta pesquisa.
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5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa confirmou o interesse do setor público brasileiro na medição do desempenho, 
especialmente na construção de indicadores, tendo sido identificadas 15 propostas específicas 
e 24 abordagens complementares. Os objetivos e as questões de pesquisa foram plenamente 
atendidos, resultando na proposição de processo estruturado e de modelo de registro – ambos 
inovadores e aptos à aplicação prática.

Por fim, como sugestão para pesquisas futuras, recomenda-se a aplicação do processo 
apresentado neste estudo em órgãos estatais, acompanhada de estudos que relatem a 
experiência e apontem oportunidades de aprimoramento.
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